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b) Disputes involving any personnel of the Operating 
Unit, official or expert who by reason of his or her official 
position enjoys immunity, if immunity has not been waived 
by the Secretary -General.

2 — Any dispute between the Parties concerning the 
interpretation or implementation of this Agreement or 
of any supplemental agreement which is not settled 
by consultation, negotiation or other agreed mode of 
settlement shall be submitted to arbitration at the re-
quest of either Party to a tribunal of three arbitrators. 
Each Party shall appoint one arbitrator and the two 
arbitrators so appointed shall appoint a third, who 
shall be the chairperson. If within thirty (30) days of 
the request for arbitration either Party has not appoin-
ted an arbitrator, or if within fifteen (15) days of the 
appointment of the two arbitrators the third arbitrator 
has not been appointed, either Party may request the 
President of the International Court of Justice to ap-
point an arbitrator.

3 — The procedure for arbitration shall be determined 
by the arbitrators, and the expenses of the arbitration shall 
be borne by the Parties as assessed by the arbitrators. The 
arbitral award shall contain a statement of the reasons on 
which it is based and shall be accepted by the Parties as 
the final adjudication of the dispute, even if it is rendered 
in default of one of the Parties.

Article 18

Final provisions

1 — This Agreement and any amendments thereto, shall 
enter into force when the Parties have notified each other 
by exchange of letters that the respective formal procedures 
have been completed. Notwithstanding the retroactivity of 
the Agreement to the date of its signature, the Agreement 
shall be implemented through the adoption of the necessary 
acts as of the said date.

2 — This Agreement shall cease to be in force:

a) By mutual consent of the Portuguese Republic and 
the University in writing; or

b) If the mandate for the creation of the Operating Unit 
is terminated or if it is removed from the territory of the 
Portuguese Republic, on the understanding that the relevant 
provisions in connection with the orderly termination of 
the operations of the Operating Unit in the Portuguese 
Republic and the disposal of its property therein shall 
remain applicable as long as necessary.

In witness whereof, the representatives, being duly 
authorized thereto, have signed this Agreement, in du-
plicate in the English and Portuguese languages, both 
texts being equally authentic, in Lisbon, Portugal, on 
23 May 2014.

For the United Nations University:

David M. Malone, Rector.

For the Portuguese Republic:

Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro, Minister in the Ca-
binet of the Prime Minister and for Regional Development. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 111/2015

Recomenda um conjunto transversal de medidas
destinadas a aprofundar a proteção das crianças,

das famílias e promover a natalidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — A elaboração de um relatório anual sobre natalidade 
no âmbito do relatório sobre a sustentabilidade da Segu-
rança Social, em sede de Orçamento do Estado.

2 — A criação de um Portal da Família e um plano para 
a sua divulgação.

3 — A promoção de campanhas públicas de informação 
à população em geral e, em particular, à população escolar 
(nomeadamente sobre as causas de infertilidade, prevenção 
da infertilidade e comportamentos de risco) e a realização 
de ações de formação para dirigentes e trabalhadores no 
sentido de contribuir para um melhor conhecimento das 
medidas de apoio à família.

4 — A promoção de medidas capazes de alargar a oferta 
de políticas amigas da família, seguindo boas práticas já 
existentes, como seja a experiência do Instituto de Ação 
Social das Forças Armadas (IASFA), na Base Naval de 
Lisboa no que concerne ao funcionamento do jardim -de-
-infância e escola do 1.º Ciclo.

5 — O estudo, através do IASFA, e em estreita articula-
ção com os ramos das Forças Armadas, da possibilidade de 
se constituir uma rede de parcerias com creches e jardim -de-
-infância, por forma a conseguir, não só vagas, mas também 
horários de funcionamento ajustados às características do 
serviço militar.

6 — A consagração da obrigatoriedade do Serviço Na-
cional de Saúde atribuir médico de família às mulheres 
grávidas no âmbito dos respetivos serviços de cuidados 
de saúde primários, a qual deve ser mantida após o termo 
da gravidez.

7 — A tomada de medidas que assegurem, no âmbito do 
Serviço Nacional de Saúde, o acesso de todas as mulheres 
às consultas de planeamento familiar.

8 — O estabelecimento da obrigatoriedade de informa-
ção aos doentes a quem são prescritos determinados medi-
camentos ou tratamentos que interferem gravemente com 
a fertilidade, dos efeitos desses tratamentos (por exemplo 
quimioterapia), possibilitando a colheita prévia de gâmetas 
e a sua conservação, para posterior utilização, sobretudo 
em pacientes mais jovens.

9 — O reforço da realização de ações de formação e 
sensibilização dos profissionais de saúde, sobretudo dos 
médicos de medicina geral e familiar, a fim de aumentar 
e melhorar a informação aos utentes do Serviço Nacional 
de Saúde sobre as questões da infertilidade, suas causas 
e prevenção.

10 — No âmbito da Procriação Medicamente Assistida, 
o reforço dos ciclos, a redução do intervalo entre os ciclos 
e o estudo da viabilidade de reforço da comparticipação 
na medicação da PMA, bem como o aumento da idade 
das beneficiárias.

11 — A promoção da educação para a saúde da popu-
lação escolar, em parceria entre os Ministérios da Saúde 
e da Educação.

12 — A promoção, no âmbito da rede de amas, da rede 
de creches e equipamentos sociais, de respostas adequadas 
a conciliar e flexibilizar os horários de oferta dessas redes 
com os horários de trabalho diferenciados praticados em 
empresas e serviços públicos próximos.
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13 — Tendo em consideração a flexibilização do quadro 
legal de funcionamento e instalação de creches, a sensibi-
lização das IPSS para o ajustamento dos seus horários às 
necessidades das famílias.

14 — A disponibilização das escolas que estão sob sua 
alçada, incentivando o estabelecimento de parcerias entre 
esses estabelecimentos escolares e as autarquias, IPSS, en-
tidades privadas ou outras, com o objetivo de garantir que, 
durante os períodos de interrupção letiva, seja assegurada a 
oferta de atividades de tempos livres para os alunos, como 
de resto já acontece em muitas comunidades educativas.

15 — A criação de um programa global de estímulos 
à diminuição da precariedade laboral e, em particular, de 
incentivo à conversão de contrato de trabalho a termo em 
contrato de trabalho sem termo.

16 — O aprofundamento da divulgação do designado 
«tiket ensino».

17 — Que privilegie o acesso a habitação de famílias 
jovens com filhos, nas medidas de apoio ao arrendamento.

18 — O aprofundamento das possibilidades de imple-
mentação de tarifários familiares nos serviços de abas-
tecimento de água, resíduos e saneamento, que tenham 
em conta o número de elementos do agregado familiar, 
no âmbito das atribuições próprias dos municípios e em 
conformidade com o respeito pela Autonomia do Poder 
Local.

19 — A reposição, na próxima legislatura, dos 4.º e 
5.º escalões do abono de família, no contexto da remoção 
dos obstáculos à natalidade conjugada com o processo de 
recuperação da estabilidade financeira do país e da recu-
peração dos níveis de emprego.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 112/2015

Recomenda ao Governo que o Serviço Nacional de Saúde
assegure a preservação de gâmetas de doentes

que correm risco de infertilidade devido a tratamentos oncológicos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que o Serviço Nacional de Saúde assegure a preservação 
de gâmetas de doentes que correm risco de infertilidade 
devido a tratamentos oncológicos.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 113/2015

Recomenda ao Governo a manutenção da Unidade de Saúde
de Mozelos e a contratação dos dois médicos em falta

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

a) Garanta a manutenção, em funcionamento pleno, da 
Unidade de Saúde de Mozelos;

b) Preencha, com urgência, o quadro médico, contra-
tando dois médicos em regime efetivo, substituindo os que 
se aposentaram em 2014.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 152/2015
de 7 de agosto

Dois dos principais fatores geradores de ineficiência 
económica e funcional residem na diversidade de regras e 
de regimes aplicáveis a idênticas realidades e na instituição 
de modelos organizacionais e funcionais distintos.

No que aos subsistemas públicos de saúde diz respeito, 
as ineficiências resultantes da diversidade de regimes têm 
vindo a ser esbatidas, em resultado das alterações legislati-
vas introduzidas. Não obstante, procurou-se ainda reforçar 
a articulação desses subsistemas entre si e com o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), em várias áreas identificadas 
como comuns, através da criação do Colégio de Governo 
dos Subsistemas Públicos de Saúde pelo Decreto-Lei 
n.º 154/2015, de 7 de agosto.

Também com o intuito de reforçar a articulação com 
o SNS, constitui uma medida necessária a passagem da 
dependência e dos poderes de hierarquia da Direção-Geral 
de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas 
(ADSE) do Ministério das Finanças (MF) para o Ministério 
da Saúde (MS).

Com esta medida pretende-se contribuir para a institui-
ção de regras que permitam uma maior uniformização da 
gestão e do funcionamento deste subsistema público de 
saúde e do SNS, de forma a reduzir as ineficiências exis-
tentes e potenciar a aplicação de regras idênticas, incluindo 
em particular a harmonização com o SNS de tabelas e 
nomenclaturas a aplicar nas convenções.

Para concretizar esta medida é, nesta primeira fase, 
necessário alterar as leis orgânicas do MF e do MS e a 
orgânica da ADSE.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma transfere a dependência da Direção-
-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções 
Públicas (ADSE) do Ministério das Finanças para o Mi-
nistério da Saúde, procedendo, para o efeito:

a) À quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 117/2011, de 
15 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 200/2012, 
de 27 de agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de 
janeiro, e 28/2015, de 10 de fevereiro, que aprova a Lei 
Orgânica do Ministério das Finanças (MF);

b) À terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2011, de 
29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 126/2014, 
de 22 de agosto, e 127/2014, de 22 de agosto, que aprova 
a Lei Orgânica do Ministério da Saúde (MS);

c) À primeira alteração ao Decreto Regulamentar 
n.º 44/2012, de 20 de junho, que aprova a orgânica da 
Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em 
Funções Públicas (ADSE).


